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INMETRO



    Governo do Estado de Mato Grosso do Sul

Secretaria de Estado de Meio Ambiente, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação - SEMADESC

AGÊNCIA ESTADUAL DE METROLOGIA - AEM/MS

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de Agenciamento de Viagens, compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento das passagens aéreas nacionais e internacionais com seguro viagem, terrestres intermunicipais/interestaduais, para a Agência Estadual de Metrologia de Mato Grosso do Sul – AEM/MS, conforme especificações e condições constantes neste Termo de Referência:
	LOTE/GRUPO ÚNICO

	Item
	Descrição/Especificação
	Unidade de Medida
	Quantidade Máxima
	Valor unitário estimado
	Valor 

Máximo estimado

	1
	Emissão de bilhetes de passagens – voos domésticos regulares (Assessoria, cotação, reserva, emissão, remarcação e cancelamento). 
	Serviço 
	100
	R$ 16,00
	R$ 1.600,00

	2
	Emissão de bilhetes de passagem – voos internacionais (Assessoria, cotação, reserva, emissão, remarcação, cancelamento e emissão de seguro viagem). 
	Serviço
	04 
	R$ 18,00
	R$ 72,00

	3
	Valor estimado da Taxa de Embarque Terrestre intermunicipal e interestadual.
	Serviço
	20
	R$ 10,00
	R$ 200,00

	4
	Repasse - voos domésticos regulares - Valores das tarifas, taxas de embarque e outras taxas e multas devidas às companhias aéreas em razão da emissão, alteração, cancelamento e reembolso de bilhetes de passagem em voos domésticos adquiridos
	Serviço
	100
	R$ 1.393,03
	R$ 139.303,00

	5
	Repasse - voos internacionais - Valores das tarifas, taxas de embarque e outras taxas e multas devidas às companhias aéreas em razão da emissão, alteração, cancelamento e reembolso de bilhetes de passagem em voos internacionais adquiridos
	Serviço
	04
	R$ 7.505,37
	R$ 30.021,48

	6
	Valor médio do Bilhete Terrestre intermunicipal e interestadual.
	Serviço
	20
	R$ 600,00
	R$ 12.000,00

	Valor Total  do Lote – R$ 183.196,48


1.2. Os itens 4, 5 e 6 do quadro de quantitativo constante neste termo, não serão objeto de preços e lances pelos licitantes.
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados do (a) assinatura do contrato, podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, até o limite máximo previsto nos artigos 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.3.1. Justifica-se esse prazo pelo fato de se tratar de prestação de serviços continuados, em que o contrato necessita estender-se por mais de um exercício financeiro a fim de garantir a continuidade de atividades essenciais e evitar contratações rotineiras e antieconômicas.

1.4. O(s) serviço (s) objeto desta contratação são caracterizados como comum (ns), de carater continuado em regime de dedicação exclusiva, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar, podendo portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão, na sua forma eletrônica.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. A justificativa e objetivo da contratação efetuada por pregão eletrônico, encontra-se pormenorizados no ETP.
2.2. Constitui objeto do citado Estudo Técnico Preliminar a análise quanto à viabilidade técnica e econômica para a contratação de empresa especializada para realizar agenciamento de viagens, compreendendo os serviços especializados de reserva, emissão, marcação, remarcação, cancelamento e reembolso de passagens aéreas nacionais e internacionais, terrestres intermunicipais/interestaduais, além de seguro viagem.
2.3.  A Agência Estadual de Metrologia do Estado de Mato Grosso do Sul/AEM-MS, visando à execução de tarefas ligadas à sua atividade fim, como fiscalizações, além de participação em reuniões técnicas, capacitações, congressos e conferências, visa contratar o serviço de agenciamento de viagens aéreas para deslocamento de seus servidores e colaboradores eventuais para o desenvolvimento das atividades institucionais do órgão.    
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada no item 6 do Estudo Técnico Preliminar, constante como apêndice deste Termo de Referência. 
3.2. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos prescritos neste Termo de Referência, no Edital e seus anexos, bem como na proposta apresentada pela CONTRATADA. 
4. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1.
Para a execução dos serviços, a empresa contratada deverá, providenciar equipamentos necessários e suficientes para a prestação dos serviços contratados, para a obtenção das facilidades abaixo:
a. -Execução de reserva automatizada, “on-line” e emissão de seu comprovante;

b. - Emissão de bilhetes automatizados, “on-line”;

c. - Consulta e informação de melhor rota ou percurso, “on-line”;

d. - Consulta e frequência de voos e equipamentos, “on-line”;
e. - Consulta à menor tarifa disponível, “on-line”;

f. - Impressão de consultas formuladas;

g. - Alteração/remarcação de bilhetes; e

h. - Combinação de tarifa aérea e terrestre.
4.2. Do Atendimento 

4.2.1 A CONTRATADA deverá manter também, em caráter permanente e de forma ininterrupta o atendimento, ou e-mail ou telefone, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias por semana, inclusive feriados. 
4.2.2. A Contratada deve possuir sistema integrado as companhias aéreas e terrestres para cotação, reserva, emissão, alteração e cancelamento de bilhetes de passagem.

4.2.3. A Contratada deverá operar com as principais companhias aéreas e terrestres que atuam regularmente nos mercados doméstico nacional, regional e internacional.

4.2.4. As solicitações encaminhadas à CONTRATADA, por e-mail ou telefone, deverão conter as mesmas informações previstas no pedido de cotação e outras necessárias para o atendimento da demanda.

4.2.5. A CONTRATADA deverá permitir a realização de consultas de todos os voos disponíveis, inclusive os voos promocionais, a partir de informações inseridas pelo viajante, tais como: dia, hora, cidade de origem/aeroporto, cidade de destino/aeroporto, filtrando-os de acordo com o perfil e a política de viagens vigente.
4.2.6. Prestar assessoramento para definição de melhor roteiro, horário e frequência de voos (partida/chegada) ou terrestre, melhores conexões e das tarifas promocionais à retirada dos bilhetes;

4.2.7. Proceder a emissão de bilhetes por meio de requisição de passagem aérea e terrestres emitida pelo contratante;

4.2.8. Proceder a emissão de bilhetes eletrônicos para outras localidades no Brasil e no exterior, à disposição do passageiro, na companhia mais próxima ou nos aeroportos, informando o código e a empresa; 

4.2.9. Efetuar o endosso de passagem respeitando o regulamento das companhias;

4.2.10. Repassar integralmente todos os descontos promocionais de tarifas reduzidas, concedidos pelas companhias aéreas e terrestres; 

4.2.11. Fornecer, sempre que solicitado pelo contratante, a comprovação dos valores vigentes das tarifas à data da emissão das passagens, por companhia aérea e terrestre.
4.2.12. Reforça-se que o serviço de agenciamento será prestado sob demanda, de acordo com a necessidade da contratante.
4.3.  Da Emissão de bilhetes de passagem - Voos Domésticos e Internacionais

4.3.1. Este serviço deve compreender assessoria, para emissão de bilhetes de passagem, visando ao auxílio na análise e escolha de melhores opções de voos.
4.3.2. Quando não houver disponibilidade em voos sem escala/conexão ou voos com razoável tempo de duração, devendo a CONTRATADA apresentar opções para que seja analisada aquela que apresente a melhor relação custo/benefício para a Administração;

4.3.3. Em virtude de ocorrência de evento, seminário, encontro ou situação semelhante, em que o número de passageiros permita a negociação de melhores tarifas, visando economicidade à Administração.

4.3.4. Cotação: a cotação para emissão de bilhete de passagem realizada pela CONTRATADA deverá refletir com exatidão as informações atualizadas de todos os voos disponíveis nas datas solicitadas, consideradas inclusive as promoções tarifárias vigentes, observadas as condições gerais.

4.3.5. Devem ser observadas, sempre que possível, as opções de ida e volta pela mesma companhia aérea, visto que esta condição pode oferecer menores valores de tarifas.

4.3.6. O pedido de cotação enviado à CONTRATADA via e-mail ou telefone deverá conter, no mínimo:

a. Nome da Unidade Solicitante, com e-mail, telefone e servidor responsável pela demanda;

b. Tipo de viagem: nacional ou internacional;

c. Número da Nota de Empenho;

d. Centro de Custo utilizado;

e. Natureza de viagem: missão permanente, transitória ou eventual;

f. Data prevista da partida;

g. Data prevista do retorno;

h. Cidade de origem;

i. Cidade de destino;

j. Nome completo do passageiro;

k. Data de nascimento do passageiro;

l. Número completo do passaporte, no caso de viagem internacional;

m. Dados do visto, no caso de viagem internacional;

n. CPF do passageiro;

o. Telefone para contato do passageiro;

p. Endereço eletrônico do passageiro;

q. Classe de voo: econômica, executiva, ou primeira classe, no caso de viagem internacional;

r. Horários previstos de início e término do trabalho, evento ou missão no destino;

s. Eventual deficiência do passageiro.

t. O resultado deverá ser discriminado por trecho, contendo, além dos dados da solicitação de cotação, as seguintes informações.

u. Apresentar 3 (três) companhias aéreas distintas, no mínimo, quando possível;

v. Priorizar voos diretos ou, quando possível, o menor tempo de duração;

w. País/cidades de origem e destino;

x. Duração do voo;

y. Quantidade e duração das escalas/conexões, se houver;

z. Datas e horários do voo e aeroportos utilizados;

aa. Valor da tarifa;

ab. Valor da taxa de embarque.

4.3.7. A reserva para emissão de bilhete de passagem deverá ser realizada pela CONTRATADA, discriminada por trecho e observadas as condições gerais com base nas informações de cotação contidas na etapa anterior.

4.3.8. A CONTRATADA apresentará pelo e-mail ou telefone, a reserva contendo o localizador, a data e hora de validade da reserva e demais dados contidos na cotação para a unidade solicitante, visando à necessária aprovação.

4.4. Emissão
4.4.1. Será realizada pela CONTRATADA observando as condições gerais, com base nas informações de reserva contidas na etapa anterior.

4.4.2. Havendo cancelamento em virtude da expiração do prazo da reserva e caso não seja possível reativá-la nos mesmos valores, o procedimento visando à emissão deve ser reiniciado.

4.4.3. A informação do bilhete de passagem emitido será enviada pela CONTRATADA à Unidade Solicitante e ao passageiro.

4.5. Seguro Viagem

4.5.1 O seguro viagem deverá ser solicitado pela Unidade Solicitante juntamente com a cotação de passagem. Assim, a CONTRATADA deverá providenciar, quando requerido pela Unidade Solicitante, em até 2h (duas horas após a formalização da demanda por e-mail ou telefone, no mínimo 3 (três) cotações de seguro viagem, com seguradoras, para aprovação do custo e autorização da emissão, observando as regras e as coberturas mínimas previstas na Resolução CNSP n° 315/2014, do Conselho Nacional de Seguros Privados.

4.5.2. A CONTRATADA deverá emitir a apólice ou voucher, no prazo de 2h (duas) horas após autorização pela CONTRATANTE.

4.5.3. Os serviços de emissão de seguro viagem compreendem a cotação, emissão, alteração, cancelamento e reembolso.

4.5.4. Será devido à CONTRATADA apenas o valor de repasse referente ao prêmio do seguro viagem, não podendo a CONTRATADA cobrar remuneração adicional pela prestação deste serviço.

4.6. Alteração dos bilhetes de passagem

4.6.1. A alteração do bilhete de passagem deve ser precedida de nova cotação e reserva, visando subsidiar a decisão sobre a alteração ou cancelamento seguido de nova emissão, o que for mais vantajoso para a Administração Pública Federal.

4.6.2. A alteração do bilhete de passagem será requerida pela Unidade solicitante, por e-mail ou telefone, discriminada por trecho.

4.6.3. Caso a alteração possua mudança ou inclusão de destinos, a CONTRATADA receberá solicitação de nova assessoria para indicação das opções que melhor atendam à demanda, a alteração dependerá da disponibilidade de assentos e poderá ensejar em aplicação de multas e eventuais diferenças tarifárias estabelecidas pela companhia aérea.

4.6.4. Imediatamente após a alteração que resulte em crédito, situação na qual o valor do bilhete de passagem original é superior à soma da multa e da diferença tarifária, a CONTRATADA deverá requerer, imediata e formalmente, o reembolso dos valores aos quais a CONTRATANTE tem direito, para que seja efetuada a glosa do valor em fatura, mediante apresentação de nota crédito comprovante das companhias aéreas, discriminadas por unidade solicitante.

4.7. Cancelamento de bilhetes de passagem

4.7.1. A informação de cancelamento será fornecida pela CONTRATANTE ao funcionário da CONTRATADA, por e-mail ou telefone, com base nas informações do bilhete de passagem emitido.

4.7.2. Após o recebimento da informação, a CONTRATADA deve efetuar o cancelamento do bilhete de passagem, no prazo máximo de 30 (trinta) minutos, objetivando a isenção da cobrança de taxa de no-show, quando possível, de acordo com as regras da companhia aérea.

4.7.3. Todas as solicitações de cancelamento devem constar no relatório para controle dos bilhetes de passagem passíveis de reembolso.
4.7.4. O cancelamento originado de demanda de alteração ocorre em duas situações:

a. analisada a cotação, a Unidade Solicitante verifica que há melhor relação custo x benefício com nova emissão, e não com a alteração do bilhete de passagem;

b. inexistência de voos que permitam a alteração do bilhete de passagem já emitido.

4.7.5. Para as situações acima, a CONTRATADA deve efetuar o cancelamento do bilhete de passagem e iniciar o processo de nova emissão, a partir da etapa de assessoria, nova cotação do voo pretendido, para escolha da melhor opção e posterior aprovação, cabendo nesse caso cobrança de remuneração pela nova emissão.

4.7.6. A solicitação de cancelamento será fornecida pela CONTRATANTE à CONTRATADA, por e-mail ou telefone, com base nas informações do bilhete de passagem emitido.

4.8. Reembolso

4.8.1. Imediatamente após o cancelamento, a CONTRATADA deverá requerer, na companhia aérea, o reembolso dos créditos provenientes da passagem cancelada. Isso representa, no mínimo, o valor da taxa de embarque.

4.8.2. A CONTRATADA deve adotar as medidas necessárias para a efetivação do reembolso tão logo lhe seja solicitado o cancelamento do bilhete de passagem ou quando da ocorrência de no-show.

4.8.3. O reembolso do bilhete de passagem se dará por intermédio de glosa do valor em fatura, mediante apresentação de nota crédito, discriminada por Unidade Solicitante, com os detalhamentos das regras aplicadas pelas companhias aéreas e respectivos comprovantes, contendo no mínimo:

a. unidade solicitante

b. dados do bilhete de passagem: nome do passageiro, origem/destino, data do voo;

c. valor pago;

d. valor da multa;

e. valor do crédito.
4.8.4. A CONTRATANTE efetuará a conferência das informações e a consequente glosa do valor a que tem direito, no momento em que for viável e possível, levando em consideração o valor da fatura e o tempo necessário para o término da conferência.

4.8.5. O reembolso obedecerá às eventuais restrições constantes das condições de sua aplicação, inclusive prazo de reembolso, taxa administrativa e outras penalidades.

4.8.6. O prazo para reembolso não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias contados da data da solicitação.

4.9. Repasse
4.9.1. O repasse refere-se aos valores das tarifas, taxas de embarque e outras taxas e multas devidas às companhias aéreas em razão da emissão, alteração, cancelamento e reembolso de bilhetes de passagem em voos domésticos adquiridos.

4.9.2. Os valores citados no subitem anterior serão repassados às companhias aéreas através da CONTRATADA e seus comprovantes deverão ser juntados ao faturamento.

5. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO

5.1. 
A licitante vencedora deverá iniciar a prestação dos serviços, imediatamente após a assinatura do contrato.
6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.1. Além do atendimento de todas as exigências habilatórias constante no edital em questão, a qualificação técnica será comprovada mediante apresentação de pelo menos, um atestado de capacidade técnica, compatível com o objeto desta licitação, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, sendo que deverá apresentar também: 
6..1.1. Certificado de Registro concedido pelo Ministério do Turismo, conforme previsto no art. 22, da Lei n° 11.771, de 17 de setembro de 2008, e no art. 18 do Decreto n° 7.381/2010.
6.1.2. Declaração das empresas aéreas de operação em todo território nacional, de que está autorizada a comercializar os respectivos bilhetes de passagens aéreas e que se encontra em situação regular perante estas empresas; e 
6.1.3. O atestado deverá contar, obrigatoriamente: 
a) Nome da empresa ou órgão que fornece o atestado;
b) Endereço completo; 
c) Manifestação acerca da qualidade do serviço prestado; e 
d) Identificação do responsável pela emissão de atestado com nome, função e telefone para solicitação de informações adicionais de interesse do Pregoeiro. 
6.1.4. No caso de atestados fornecidos por empresa privada não serão considerados aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa licitante. Serão considerados como pertencentes ao mesmo grupo, empresas controladas pela licitante ou que tenha pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio da empresa emitente e da empresa licitante. 
6.2. Em cumprimento à Resolução nº 103/2012 do CSJT, a licitante deverá apresentar declaração de que não possui inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituída pela Portaria Interministerial MTE/SDH nº 002/2011, bem como não ter sido condenada, incluindo seus dirigentes, por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a previsão aos artigos 1º e 170 da Constituição Federal; dos artigos 149 e 149-A do Código Penal; do Decreto nº 5.017 de 12/03/2004 e das Convenções da OIT.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1.
Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
7.2.
Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste Termo de Referência, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução;

7.3.
Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da Agência Estadual de Metrologia de Mato Grosso do Sul – AEM/MS, cujas obrigações deverá atender prontamente;
7.4.
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
7.5.
Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento do (órgão ou entidade);

7.6. 
Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como os tributos resultantes do cumprimento do contrato;

7.7.
A Contratada deverá ser responsável por todos os itens que contemplam a prestação dos serviços e deve manter, em caráter permanente e de forma ininterrupta, Central de Atendimento, por mensagem, e-mail e/ou telefone, com funcionamento 24 (vinte e quatro horas por dia e O7 (sete) dias por semana, inclusive feriados.
7.8.
Reservar, emitir, marcar, remarcar e cancelar bilhete de passagens aéreas, nacionais e internacionais, com fornecimento do referido bilhete ao interessado por meio de posto de atendimento ou bilhete eletrônico, quando fora da Sede do (órgão ou entidade), no Brasil ou no exterior;

7.9.
Efetuar pesquisa nas companhias aéreas, por meio de sistema informatizado de pesquisa próprio, indicando obrigatoriamente o menor preço dentre os oferecidos, inclusive aqueles decorrentes de tarifas promocionais ou reduzidas para horários compatíveis com a programação da viagem;
7.10.
Entregar bilhete de passagem fora do horário de expediente, em local indicado pelo contratante, quando for o caso;

7.11.
Solucionar os problemas que venham a surgir, relacionados com reservas de passagens, tarifas de embarque e quaisquer outras logísticas de embarque, em aeroportos no Brasil ou no exterior;

7.12
Reembolsar a Agência Estadual de Metrologia de Mato Grosso do Sul – AEM/MS o valor correspondente ao preço da passagem aérea e terrestre, subtraído do valor referente à multa de reembolso e demais taxas fixadas por dispositivos legais que regulam a matéria, devidamente comprovado, em virtude da não utilização do bilhete, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, inclusive em decorrência da rescisão ou extinção contratual;

7.13.
Fornecer, juntamente com o faturamento, os créditos decorrentes de passagens e/ou trechos não utilizados no período a que se refere o faturamento, efetuando, no mesmo, o respectivo abatimento;
7.14.
Reembolsar, pontualmente, as companhias aéreas, independentemente da vigência do contrato, não respondendo a Agência Estadual de Metrologia de Mato Grosso do Sul – AEM/MS solidária ou subsidiariamente por este reembolso, que são de inteira responsabilidade da CONTRATADA;

7.15.
Manter atualizada a relação das companhias filiadas e com as quais mantenha convênio, informando periodicamente ao (órgão ou entidade) as inclusões e/ou exclusões;
7.16. 
Empregar na execução dos serviços, profissionais capacitados, especializados no trato de tarifas e emissão de passagens aéreas nacionais e internacionais, devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, da empresa, com fotografia recente;

7.16.1.
Substituir de imediato os empregados entendidos como inadequados para a prestação dos serviços;
7.17.
Capacitar seus empregados para as normas relativas à segurança e à prevenção de acidentes, bem como as normas internas da Agência Estadual de Metrologia de Mato Grosso do Sul – AEM/MS;
7.18.
Arcar e responsabilizar-se, com as despesas diretas e indiretas, tais como: salários, transportes, alimentação, diárias, assistência médica, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços, ficando ainda o contratante isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;

7.19.
Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades;

7.20.
Comunicar de imediato a Agência Estadual de Metrologia de Mato Grosso do Sul – AEM/MS toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação de serviços, prestando os esclarecimentos que julgar necessários;

7.21.
Fornecer a qualquer momento, quando solicitado pelo contratante, declaração expedida por companhias aéreas legalmente estabelecidas no País, de que é autorizada a comercializar passagens em seu nome; que possui idoneidade creditícia; que se encontra em dia com suas obrigações contratuais e financeiras perante as mesmas e que dispõe de terminal para reservas;

7.22. 
Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;
7.23.
Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades, objeto deste Termo de Referência, sem prévia autorização do contratante;
7.24.
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
7.25.
Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços avençados, sem prévia e expressa anuência do contratante;
7.27. Emitir faturas e/ou notas fiscais distintas, uma contendo o valor do Serviço de Agenciamento de Viagens e outra com o valor das passagens aéreas e terrestres acrescido da taxa de embarque;
8. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1.
Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um representante especialmente designado, nos termos do artigo 117, da Lei n° 14.133/21;
8.2.
Permitir o livre acesso dos empregados da empresa a ser contratada às dependências do (órgão ou entidade) para tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados;

8.3.
Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com este Termo de Referência;

8.4.
Proceder ao pagamento do contrato, na forma e nos prazos pactuados;

8.5.
Comunicar à contratada, a quantidade de bilhetes a serem fornecidos, indicando trechos e locais;

8.6.
Emitir as requisições de passagens aéreas e terrestres, numeradas em sequência e assinadas pela autoridade competente;

8.7.
Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços contratados;

8.8.
Notificar, por escrito, à contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
8.9. Realizar pesquisas nas companhias aéreas, bem como solicitar e verificar a pesquisa de preços das passagens feitas pela contratada, comparando-os com os praticados no mercado;

8.10.
Notificar, por escrito, a contratada, a disposição de aplicação de eventuais penalidades, garantido o contraditório e a ampla defesa;

8.11.
Solicitar formalmente à contratada, no caso de não utilização de bilhete de passagem, em seu percurso total ou parcial, o ressarcimento do valor correspondente ao trecho (crédito), situação em que a contratada deverá emitir a correspondente Nota de Crédito que, por medida de simplificação processual, deve se dar mediante glosa dos valores respectivos na própria fatura mensal apresentada pela contratada; 

8.12. 
Quando da efetuação da glosa, eventuais multas aplicadas pelas companhias aéreas em razão do cancelamento das passagens aéreas não utilizadas deverão ser consideradas;

8.13.
Os valores não processados na fatura relativa ao mês da ocorrência deverão ser processados na próxima fatura emitida pela contratada;

8.14.
Quando do encerramento ou rescisão contratual, na impossibilidade de reversão da totalidade dos cancelamentos efetuados, o montante a ser glosado poderá ser deduzido da garantia apresentada na contratação, ou ser reembolsado ao órgão ou entidade;

8.15.
Definir a reserva da passagem aérea ao menor preço e em classe econômica, considerando-se o horário e o período da participação do servidor no evento, a pontualidade, o tempo de traslado e a otimização do trabalho, visando garantir condição laborativa produtiva.
9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório, em razão de se tratar de serviços de agenciamentos especializados, os quais devem ser prestados pelos profissionais pertencentes aos quadros funcionais da empresa contratada, vedando-se dessa forma, qualquer subcontratação. 

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados. 
10.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 
10.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência. 
10.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais. 
10.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
10.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais. 

10.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administravas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual. 
10.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 
11. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

11.1. Deverá ser em conformidade com os artigos 117 e 118 da Lei nº 14.133/21, o objeto deste contrato será recebido mediante atesto do fiscal da contratação nas faturas apresentadas pela empresa contratada.
12. DO PAGAMENTO
12.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada obrigatoriamente da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line junto ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais e dos demonstrativos devidamente atestada pelo setor competente, de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no Edital.

13. DO REAJUSTE

13.1. Decorridos doze meses da data da assinatura do contrato, o seu valor poderá ser reajustado, alcançando a data de formulação da proposta e aplicando-se um índice governamental – IPCA, acumulado no período, a requerimento da contratada e caso se verifique hipótese legal que autorize reajustamento.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

14.1 
A licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução dos serviços, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, poderá ser declarada inidônea para licitar com a Administração Pública, ficando sujeita, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo VI da Lei 14.133/21, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar;
14.2 As seguintes sanções poderão ser aplicadas ao contratado, sem prejuízo da reparação dos danos causados à Administração Pública:

a) advertência, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido, a critério da AEM/MS, mediante justificativa; 

b) multa de 0,5% (meio por cento) por dia ou ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da parcela (empenho), atualizado e corrigido, pelo cumprimento irregular e injustificado de alguma das condições e dos prazos estipulados neste Contrato e na proposta apresentada; ou multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do objeto contratado, ou atraso superior a 10 (dez) dias;

c) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração da AEM/MS, pelo prazo de até 2 (dois) anos;    

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a AEM/MS;

14.3. A aplicação da penalidade ocorrerá depois de defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato;

14.4. Das penalidades de que tratam este Contrato cabe recurso administrativo, pedido de representação ou pedido de reconsideração, conforme o caso, de acordo os prazos estabelecidos no art. 165 da Lei 14.133/21;

14.5. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, terá caráter meramente moratório e não compensatório, razão pela qual a sua cobrança não exime a CONTRATADA da reparação dos danos ou prejuízos que acarretar a AEM/MS;

14.6. Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou por motivo de reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração da AEM/MS, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas;

14.7. As multas aplicadas à CONTRATADA deverão ser recolhidas aos cofres da AEM/MS, no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar do recebimento da notificação que comunicar a penalidade, independente da apresentação de recurso, sob pena de as importâncias respectivas serem abatidas do pagamento a ser efetuado;

14.8. As penalidades mencionadas no Item 13.2. serão registradas no SICAF da CONTRATADA, conforme item 06, da IN MARE nº 05/95 e IN nº 02/2010;

14.9. Fica sob total responsabilidade da CONTRATADA a execução do serviço ofertado de acordo com o Edital. Caso o material apresente qualquer defeito a CONTRATADA deverá substituí-lo, responsabilizando-se por fretes e/ou quaisquer despesas adicionais decorrentes do fato supramencionado.

15. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

15.1.
Os valores informados no demonstrativo do item 1, no montante de R$ 183.196,48 são estimativos e não indicam qualquer compromisso futuro para a Agência Estadual de Metrologia de Mato Grosso do Sul – AEM/MS. Porém, salientamos que os itens 4 a 6 não serão disputados, mas os interessados ao cadastrarem sua proposta devem concordar em registrar o mesmo valor estimado pela a AEM/MS para que durante o período de vigência do contrato possam ser liquidadas as despesas relativas aos bilhetes, taxas de embarque e outros.
16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
16.1. As despesas decorrentes desta contratação, para o exercício de 2023, correrão à conta da Dotação Orçamentária do Estado de Mato Grosso do Sul. E as despesas correspondentes ao exercício de 2024 e demais exercícios, serão objeto de empenho naquele exercício, com recursos a ele correspondentes, tão logo seja aprovado o orçamento do exercício.

17. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

17.1. As partes não estão eximidas do cumprimento de obrigações e responsabilidades previstas na legislação vigente e não expressas neste Termo de Referência. 
Campo Grande, MS, 25 de setembro de 2023.

Luiz Carlos Freitas Filho
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